
PARECER Nº 1873, DE 2008 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 1415, DE 2007.

De autoria do nobre Deputado Mozart Russomano, o Projeto de Lei nº. 1015, de 2007, torna obrigatória a comunicação aos consumidores sobre prazo para consumo e validade de alimentos dez dias antes de seu vencimento. 

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 166ª a 170ª Sessões Ordinárias (de 17 a 21/12/2007), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A propositura foi, então, encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça e, relatada pela nobre Deputada Ana Perugini, tendo recebido parecer favorável aprovado pela Comissão em sessão de 09/04/08. 

Na seqüência, foi o presente projeto encaminhado para a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, cabendo a este Parlamentar analisar a questão nos termos do disposto no art. 31, § 21 da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa. 

O projeto em tela, como já dito acima, visa impor aos estabelecimentos que comercializam alimentos de qualquer gênero, que comuniquem aos consumidores, de forma clara e expressa, o prazo para consumo e validade dos alimentos ali comercializados, sinalizando objetivamente que há menos de dez dias para o consumo dos mesmos. 

Essa sinalização deve ser feita nas próprias gôndolas, prateleiras, balcões, cestos ou similares onde os alimentos estão dispostos. 

Dessa forma, nos limites da atribuição que ora nos cabe analisar, nada temos a opor.

Qualquer dispositivo que busque assegurar a tutela dos direitos do consumidor deve ser louvada, isto porque o princípio da vulnerabilidade do consumidor é o que norteia toda a legislação sobre o tema. Ainda mais como na presente propositura, que busca resguardar a saúde dos consumidores, que muitas vezes são levados, por engano e equívoco, a adquirir um alimento vencido ou prestes a vencer, por ter um preço mais acessível. 

Tanto é assim, que a própria Constituição Federal estabelece competência concorrente entre estados e União na elaboração de legislação acerca do assunto. 

Logo, em face de todo o exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n° 1415, de 2007. 

a) Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13-5-2008

a) Alex Manente – Presidente
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